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UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA DE CONTRATOS

CONTRATO Nº 47/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DE PERNAMBUCO E A EMPRESA
MULTCOM CONSTRUTORA LTDA.

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, autarquia educacional vinculada ao

Ministério da Educação, com sede na Avenida Professor Moraes Rego, nº 1235, Cidade Universitária,

Recife, PE, CEP 50670-901, inscrita no CNPJ sob o nº 24.134.488/0001-08, neste ato representada

pelo Magnífico Reitor, Prof. Alfredo Macedo Gomes, portador da Matrícula Funcional nº 1171268,

nomeado pelo Decreto de 10 de outubro de 2023 da Presidência da República Federativa do Brasil,

publicado no Diário Oficial da União nº 195, Seção 2, p. 1, de 11 de outubro de 2023, doravante

denominada CONTRATANTE e a empresa MULTCOM CONSTRUTORA LTDA. inscrita no

CNPJ/MF sob o nº 12.805.036/0001-21, sediada na Avenida Norte Miguel Arraes de Alencar, 7716,

Macaxeira, Recife, PE, CEP 52090-260, doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada por Gustavo Fernando Mergulhão Júnior, Administrador, conforme Ato Constitutivo

da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 23076.035497/2024-93 e em observância

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o presente Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 24134488000108-1-

000062/2024 (Id contratação PNCP), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação, em caráter emergencial, de empresa

especializada na execução de serviços de estabilização dos elementos de estrutura, alvenarias,

coberta, adornos das fachadas e instalações, cobertura suplementar e elementos de proteção da

edificação do Prédio do Memorial de Medicina da UFPE, para minimizar os riscos de acidentes,

inclusa a mão de obra, material, equipamentos de proteção individual e coletiva, uniformes, utensílios
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e equipamentos necessários à execução de todos serviços, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

i) O Termo de Referência, anexo deste contrato.

ii) A ratificação exarada pelo Magnífico Reitor da UFPE no despacho nº 62823, de 17/07/2024

(documento 62 do referido processo administrativo), do Termo de Declaração de Dispensa da

Licitação apresentado pela Pró-Reitoria de Extensão da UFPE, acostado como documento 61 no

mesmo processo administrativo;

iii)A Proposta da CONTRATADA (documento 20 do referido processo administrativo);

iv)Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.O prazo de vigência da contratação é de 300 (trezentos) dias corridos, contados da assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis

no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.

92, IV, VII e XVIII)

3.1.O regime de execução contratual, omodelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

3.2.MATRIZ DE RISCO:

3.2.1 Constituem riscos a serem suportados pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA os indicados
no anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1.O valor total da contratação é de R$ 396.029,48 (trezentos e noventa e seis mil, vinte e nove

reais e quarenta e oito centavos).

5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1.O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado.

7.1.1.O orçamento estimado pela CONTRATANTE baseou-se na planilha referencial
elaborada com base no SINAPI do mês de maio de 2024; SBC do mês de julho de 2024; e SICRO3
do mês de janeiro de 2024, no âmbito do Estado de Pernambuco.

7.2.Após o interregno de um ano, independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de

Custo da Construção - Disponibilidade Interna (INCC-DI), exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
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efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações da CONTRATANTE:

I)Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o

contrato e seus anexos;

II)Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

III) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

IV) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

V)Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

VI) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,

de 2021;

VII) Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

VIII) Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;

IX) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

X) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

XI) A CONTRATANTE terá o prazo de 60 dias corridos, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

XII) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pela CONTRATADA no prazo máximo de 60 dias corridos;

XIII)Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais;

XIV) Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

XV) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

XVI) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

XVII) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado;

XVIII) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

XIX) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
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providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I)Manter preposto aceito pela CONTRATANTE no local do serviço para representá-lo na execução

do contrato;

I.I)A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser recusada pela

CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.

II)Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

III) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

IV) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano

causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos;

VI) Efetuar comunicação à CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência

cabíveis;
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VII) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

VIII) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

– SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)

prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital

do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

IX) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

X)Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

XI) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento;

XII) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

XIII) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

XIV) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina;

XV) Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
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instrumento congênere;

XVI) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XVII) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

XVIII) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

XIX) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único);

XX) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XXI) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

XXII) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da CONTRATANTE;

XXIII) Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;

XXIV)Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

XXV)Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão no órgão para a execução do serviço;

XXVI)Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria

profissional;

XXVII)Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados,
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no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto;

XXVIII)Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da

CONTRATANTE;

XXIX)Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

XXX)Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;

XXXI)Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de

comunicação;

XXXII)Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;

XXXIII)Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

XXXIV)Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto;

XXXV)Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

Definitivo;

XXXVI)Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°

5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano deManejo Florestal Sustentável

- PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -

SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de

biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente;
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XXXVII)Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP

n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes

documentos, conforme o caso:

a)Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

b)Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17,

inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981 e legislação correlata;

c)Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar

de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a

emissão de tal licença obrigatória; e

d)Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem

em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos

limites do território estadual.

XXXVIII)Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

a)O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão

competente, conforme o caso.

b)Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

b.1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
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reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de

preservação de material para usos futuros.

b.2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a

permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

b.3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

b.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas.

c)Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água,

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

d) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,

conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR números 15.112, 15.113, 15.114,

15.115 e 15.116, de 2004.

XXXIX)Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

a)Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

b)Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação

correlata.

c)Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de
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tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-

se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

XL)Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos

serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos

em via pública junto ao serviço de engenharia;

XLI)Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme

procedimento previsto nas especificações;

XLII)Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

CLÁUSULA DEZ - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

10.4. A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
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da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância;

10.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12.Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA 11 – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com cláusula

de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco

por cento) do valor total do contrato: R$ 19.801,47 (dezenove mil, oitocentos e um reais e

quarenta e sete centavos), conforme Apólice nº 054362024000107750489000, Proposta nº

4719698, expedida em 16.08.2024, pela Junto Seguros S.A., com vigência de 19.08.2024 a

14.09.2025.

11.2.Em caso de inadimplemento pela CONTRATADA, a seguradora deverá assumir a execução e

concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102).

11.3.A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade

também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal.

b) Acompanhar a execução do contrato principal.

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil.
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d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra.

11.4.A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do

contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal.

11.5.A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente.

11.6.Na hipótese de inadimplemento da CONTRATADA, serão observadas as seguintes

disposições:

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de

pagar a importância segurada indicada na apólice.

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da

importância segurada indicada na apólice.

11.7.A apólice apresenta validade durante a vigência do contrato e mais 90 (noventa) dias após

término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não

pague o prêmio nas datas convencionadas;

11.8.A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

11.9.Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.10 deste Contrato;

11.10.Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da CONTRATANTE,

a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até

a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela CONTRATANTE;

11.11. Agarantia assegurará o pagamento de:

i) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

ii) multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

iii) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

11.12. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos

indicados no item 11.12, observada a legislação que rege a matéria.
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11.13.No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação;

11.14.Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer

obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10

(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada;

11.15.A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.16.O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela

CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento

de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.17.Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão

ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da

Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.18.Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, mediante termo circunstanciado, de

que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a

sua extinção por culpa exclusiva da CONTRATANTE e, quando em dinheiro, será atualizada

monetariamente;

11.20.O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

11.21.A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na

forma prevista no Termo de Declaração de Dispensa de Licitação e neste Contrato;

11.22.A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista

especificamente no Termo de Referência.
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CLÁUSULA 12 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. A CONTRATADA cometerá infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, se:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f)praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2.Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº

14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,

da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
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a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,1%

(um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1,

de 0,1% (um décimo por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% (um décimo por

cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% (um décimo

por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% (um décimo

por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

12.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.5.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.6.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº

14.133, de 2021);

12.7.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;
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12.8.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

12.9.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.10.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

12.11.A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato

ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e

a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.12. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da

Lei nº 14.133, de 2021);
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12.13.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;

12.14.Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA 13 – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1.O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto;

13.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a CONTRATANTE providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato;

13.3.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

CONTRATADA:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

13.4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

13.4.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.
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13.5.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

i)Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

ii)Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

iii)Indenizações e multas.

13.6.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021);

13.7.O contrato poderá ser extinto:

i)caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da CONTRATANTE ou com agente público

que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

ii)caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de

direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável

pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão

contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

CLÁUSULA 14 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 153090 - Pró-Reitoria de Extensão

Fonte de Recursos: 1000A0008U

Programa de Trabalho: PT 229542

Elemento de Despesa: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Plano Interno: MSS25G0100N

Nota de Empenho: 2024NE35

14.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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CLÁUSULA 15 – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA 16 – ALTERAÇÕES

16.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021;

16.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato;

16.3.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021);

16.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA 17 – PUBLICAÇÃO

17.1.Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art.

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012;

CLÁUSULA 18 – FORO (art. 92, §1º)

18.1.Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Pernambuco, Seção Judiciária de Recife, para dirimir
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os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Recife, 19 de agosto de 2024.

..........................................................................
AlfredoMacedoGomes

Reitor
UFPE

CONTRATANTE

...............................................................................
Gustavo FernandoMergulhão Júnior

Sócio-Administrador
MULTCOMCONSTRUTORALTDA.

CONTRATADA



 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Processo Administrativo n° 23076.035497/2024-93) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contrataça o EM CARA TER EMERGENCIAL de empresa especializada na execuça o serviços de 
estabilizaça o dos elementos de estrutura, alvenarias, coberta, adornos das fachadas e instalaço es, 
cobertura suplementar e elementos de proteça o da edificaça o do Pre dio do Memorial de Medicina da 
UFPE, para minimizar os riscos de acidentes. Nos serviços devem ser incluí dos ma o de obra, material, 
equipamentos de proteça o individual e coletiva, uniforme, utensí lios e equipamentos necessa rios a  
execuça o de todos os serviços, nos termos da tabela abaixo, conforme condiço es e exige ncias 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR TOTAL 
MÁXIMO 

1 Serviços de estabilizaça o 
dos elementos de 

estrutura, alvenarias, 
coberta, adornos das 
fachadas e instalaço es, 
cobertura suplementar e 
elementos de proteça o 
da edificaça o do Pre dio 

do Memorial de 
Medicina da UFPE 

22225 Unidade 1 R$ 396.029,48 R$ 396.029,48 

 

1.2. O prazo de vige ncia da contrataça o e  de 300 (trezentos) dias contados da assinatura do contrato pelas 
partes, prorroga vel na forma dos do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, ate  o recebimento definitivo 
do serviço. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que sera o aplicadas em relaça o a  vige ncia da 
contrataça o. 

1.4. O objeto tem a natureza de Serviço de engenharia. 

1.5. As especificaço es te cnicas do objeto previsto por este TR se encontram discriminadas no Anexo I – 
PROJETO BA SICO e Anexo II – Planta da a rea da intervença o a ser realizada. 

1.6. A contrataça o se dara  por menor preço global do item u nico. 

1.7. A presente contrataça o adotara  como regime de execuça o a Empreitada por Preço Unita rio. 

1.8. A execuça o da obra devera  obedecer ao padra o construtivo da UFPE, atender a s normas te cnicas da 
ABNT, assim como a Instruça o Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispo e sobre os 
crite rios de sustentabilidade ambiental na aquisiça o de bens, contrataça o de serviços ou obras na 
Administraça o Pu blica Federal, no que couber. 



2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentaça o da Contrataça o e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Projeto Ba sico 
(Anexo I do TR) e seus anexos. 

2.2. O objeto da contrataça o esta  previsto no Plano de Contrataço es Anual 2024, conforme detalhamento a 
seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 24134488000108-0-000011/2024 

II) Data de publicaça o no PNCP: 14/06/2024 

III) Id do item no PCA: 001 

IV) Classe/Grupo: 833 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

V) Identificador da Futura Contrataça o: 153080-424/2024 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descriça o da soluça o como um todo encontra-se no Projeto Ba sico (Anexo I do TR) e seus anexos, 
ape ndice deste Termo de Refere ncia. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. O destino final do material proveniente das demoliço es, comumente denominado de entulho de obra, 
deve obedecer ao Plano Municipal de Gesta o de Resí duos da Construça o Civil com previsa o em planilha 
da destinaça o atrave s de caçambas estaciona rias que descartam o material em usinas de tratamento de 
resí duos. 

4.2. A empresa contratada deve executar os serviços de acordo com as normas de engenharia e/ou 
arquitetura aplica veis, bem como em conformidade com os normativos descritos no item “2. 
REFERE NCIA LEGAL” do PB e todos que a estes se relacionem ou os sobreponham. 

4.3. Observar as diretrizes, crite rios e procedimentos para a gesta o dos resí duos da construça o civil 
estabelecidos na Resoluça o nº 307, de 05/07/2002, com as alteraço es posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instruça o Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010. Devem ser observados ainda, o Plano de Gerenciamento de Resí duos So lidos (PGRS) da 
UFPE https://www.ufpe.br/sinfra/sustentabilidade. 

4.4. Ale m dos crite rios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriça o do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataço es Sustenta veis:  

4.4.1. A empresa contratada devera  utilizar na execuça o dos serviços ora pleiteados materiais que 
sejam constituí dos, no todo ou em parte, por material reciclado, ato xico, biodegrada vel, 
conforme ABNT NBR 15.448-1 e 15.448-2; 

4.4.2. Os materiais utilizados nos serviços contratados devera o estar preferencialmente 
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possí vel, que utilize 
materiais recicla veis, de forma a garantir a ma xima proteça o durante o transporte e o 
armazenamento. 

4.4.3. Os materiais utilizados nos serviços na o devera o conter substa ncias perigosas em concentraça o 
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais 
como mercu rio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), ca dmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), e teres difenil-polibromados (PBDEs). 

4.4.4. A comprovaça o do disposto acima, se necessa rio, podera  ser feita mediante apresentaça o de 
certificaça o emitida por instituiça o pu blica oficial ou instituiça o credenciada, ou por qualquer 
outro meio de prova que ateste que o insumo adquirido cumpre com as exige ncias definidas. 

4.4.5. Ale m das diretrizes acima, a contratada devera  adotar as seguintes provide ncias: 

4.4.5.1. Realizar o adequado acondicionamento dos resí duos recicla veis descartados pela 
Administraça o. 

4.4.5.2. Os resí duos so lidos reutiliza veis e recicla veis devem ser acondicionados adequadamente 
e de forma diferenciada, para fins de disponibilizaça o a  coleta seletiva. 

https://www.ufpe.br/sinfra/sustentabilidade


4.4.6. Otimizar a utilizaça o de recursos e a reduça o de desperdí cios e de poluiça o, atrave s das 
seguintes medidas, dentre outras: 

4.4.6.1. Racionalizar o uso de substa ncias potencialmente to xicas ou poluentes; 

4.4.6.2. Substituir as substa ncias to xicas por outras ato xicas ou de menor toxicidade; 

4.4.6.3. Usar produtos de limpeza e conservaça o de superfí cies e objetos inanimados que 
obedeçam a s classificaço es e especificaço es determinadas pela ANVISA; 

4.4.6.4. Racionalizar o consumo de energia (especialmente ele trica) e adotar medidas para evitar 
o desperdí cio de a gua tratada; 

4.4.7. Observar a Resoluça o CONAMA no 20, de 7/12/94, e legislaça o correlata, quanto aos 
equipamentos de limpeza que gerem ruí do no seu funcionamento; 

4.4.8. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associaça o Brasileira de Normas 
Te cnicas sobre resí duos so lidos; 

Subcontratação 

4.5. Na o e  admitida a subcontrataça o do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.6. Sera  exigida a garantia da contrataça o de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
no percentual e condiço es descritas nas cla usulas do contrato ou outro instrumento ha bil que o 
substitua. 

4.7. Em caso opça o pelo seguro-garantia, a parte adjudicata ria devera  apresenta -la, no ma ximo, ate  a data de 
assinatura do contrato. 

4.8. A garantia, nas modalidades cauça o e fiança banca ria, devera  ser prestada em ate  10 dias u teis apo s a 
assinatura do contrato. 

4.9. O contrato ou outro instrumento ha bil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que sera o 
aplicadas em relaça o a  garantia da contrataça o. 

Vistoria 

4.10. Devido as condiço es da edificaça o demonstradas no Parecer te cnico emitido pela Diretoria de 
Fiscalizaça o de Obras/SPO no dia 30/04/2024 (Doc. 05) para a realizaça o dos serviços estabelece-se 
como necessa ria a avaliaça o pre via do local de execuça o dos serviços para o conhecimento pleno das 
condiço es e peculiaridades do objeto a ser contratado, acompanhado por servidor designado para esse 
fim, sendo estabelecidos os dias 15/05/24 e 15/05/24 para visita. 

4.11. Sera o disponibilizados data e hora rio diferentes aos interessados em realizar a vistoria pre via.  

4.12. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsa vel te cnico devera  estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitaça o para a realizaça o da vistoria. 

4.13. A interessada devera  declarar que tomou conhecimento de todas as informaço es e das condiço es locais 
para o cumprimento das obrigaço es objeto da contrataça o. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execuça o do objeto seguira  a seguinte dina mica: 

5.1.1. Iní cio da execuça o do objeto: diante da urge ncia que o caso requer, em ate  02 (dois) dias 
corridos apo s o recebimento da ordem de serviços; 

5.1.2. Descriça o detalhada dos me todos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, instalaça o de 
canteiro de obra: planilha orçamenta ria (Anexo II do Projeto Ba sico) e a proposta vinculada da 
contratada (Docs 19, 20 e 43); 

5.2. Conforme projeto ba sico (Anexo I deste TR), para atender a demanda, estima-se que os serviços devera o 
conter, principalmente, as seguintes caracterí sticas: 

5.3. Construça o de passarela de proteça o de pedestre, dimensionada para suportar a queda de qualquer 
elemento da fachada, ao longo da calçada, da rua Jener de Souza, contí gua a toda edificaça o; 



5.4. Execuça o de tapumes meta licos em todo o perí metro da edificaça o, evitando assim o acesso de qualquer 
transeunte; 

5.5. Efetuar a proteça o imediata das a reas da coberta que se encontram expostas, com lonas pla sticas; 

5.6. Escorar a laje do Sala o de Exposiça o do Museu, afetada pelo desmoronamento, e criar uma cobertura 
suplementar proviso ria; 

5.7. Providenciar o escoramento meta lico de todos os beirais; 

5.8. Implementar cobertura suplementar (proviso ria) no trecho desmoronado; 

5.9. Remover as peças de azulejo em processo de descolamento do suporte, acondicionamento em local 
adequado a cutelo, para reassentamento, quando o projeto de restauraça o for executado 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.10. Os serviços sera o prestados no seguinte endereço: na edificaça o do Memorial de Medicina, situado na R. 
Amauri de Medeiros, 206 - Derby, Recife - PE 

5.11. Materiais a serem disponibilizados 

5.11.1. Para a perfeita execuça o dos serviços, a Contratada devera  disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensí lios necessa rios, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas na planilha de composiça o de preços unita rios, bem como deve se responsabilizar 
por sua guarda. 

Informações relevantes no dimensionamento da proposta 

5.12. A demanda tem cara ter emergencial, conforme justificativa apresentada no Projeto Ba sico (Anexo I). 

5.13. As especificaço es te cnicas do objeto se encontram discriminadas no Projeto Ba sico e Planilha 
Orçamenta ria. 

5.14. Para o correto dimensionamento e elaboraça o de sua proposta, a empresa interessada devera  realizar 
vistoria nas instalaço es do local de execuça o dos serviços, conforme consta no to pico de requisitos da 
contrataça o. 

5.14.1. A empresa devera  apresentar, junto a  sua proposta o Atestado de Vistoria e/ou Declaraça o de 
Pleno Conhecimento do Objeto. 

5.15. Para o dimensionamento da proposta devera o ser observados: os custos com seguro, tributos, ma o de 
obra, encargos, material de consumo, equipamentos, EPI’s, EPC’s, ferramentas e as demais despesas, de 
qualquer natureza, incidentes direta e indiretamente na execuça o dos serviços objeto deste instrumento. 

5.16. No valor da proposta devera o estar inclusos todos os custos decorrentes da prestaça o dos serviços, tais 
como custo com pessoal, material, equipamentos, relato rios, deslocamento e encargos trabalhistas e 
fiscais. 

Especificação da garantia do serviço 

5.17. O prazo de garantia contratual dos serviços e  aquele estabelecido Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Co digo de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato devera  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cla usulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera  pelas conseque ncias de sua inexecuça o total 
ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o ou suspensa o do contrato, o cronograma de execuça o 
sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunsta ncias mediante 
simples apostila. 

6.3. As comunicaço es entre o o rga o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletro nica para esse fim. 

6.4. O o rga o ou entidade podera  convocar representante da empresa para adoça o de provide ncias que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.5. Apo s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o o rga o ou entidade podera  convocar o 
representante da empresa contratada para reunia o inicial para apresentaça o do plano de fiscalizaça o, 
que contera  informaço es acerca das obrigaço es contratuais, dos mecanismos de fiscalizaça o, das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


estrate gias para execuça o do objeto, do plano complementar de execuça o da contratada, quando houver, 
do me todo de aferiça o dos resultados e das sanço es aplica veis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designara  formalmente o preposto da empresa, antes do iní cio da prestaça o dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relaça o a  execuça o do objeto contratado. 

6.7. A Contratada devera  manter preposto aceito pela Contratante nos hora rios e locais de prestaça o de 
serviço para representa -la na execuça o do contrato com capacidade para tomar deciso es compatí veis 
com os compromissos assumidos; 

6.8. A Contratante podera  recusar, desde que justificadamente, a indicaça o ou a manutença o do preposto da 
empresa, hipo tese em que a Contratada designara  outro para o exercí cio da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal te cnico do contrato acompanhara  a execuça o do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condiço es estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraça o. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal te cnico do contrato anotara  no histo rico de gerenciamento do contrato todas as ocorre ncias 
relacionadas a  execuça o do contrato, com a descriça o do que for necessa rio para a regularizaça o das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatida o ou irregularidade, o fiscal te cnico do contrato emitira  notificaço es para 
a correça o da execuça o do contrato, determinando prazo para a correça o. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, III); 

6.13. O fiscal te cnico do contrato informara  ao gestor do contato, em tempo ha bil, a situaça o que demandar 
decisa o ou adoça o de medidas que ultrapassem sua compete ncia, para que adote as medidas necessa rias 
e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.14. No caso de ocorre ncias que possam inviabilizar a execuça o do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
te cnico do contrato comunicara  o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, V); 

6.15. O fiscal te cnico do contrato comunicara  ao gestor do contrato, em tempo ha bil, o te rmino do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas a  tempestiva renovaça o ou a  prorrogaça o contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da contratada, 
acompanhara  o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaça o de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobato rios pertinentes, caso necessa rio (Art. 
23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigaço es contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuara  tempestivamente na soluça o do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
provide ncias cabí veis, quando ultrapassar a sua compete ncia; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato coordenara  a atualizaça o do processo de acompanhamento e fiscalizaça o do 
contrato contendo todos os registros formais da execuça o no histo rico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorre ncias, das alteraço es e das prorrogaço es contratuais, 
elaborando relato rio com vistas a  verificaça o da necessidade de adequaço es do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administraça o. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.19. O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a  
autoridade superior a quelas que ultrapassarem a sua compete ncia. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II). 



6.20. O gestor do contrato acompanhara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotara  os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaça o 
e do pagamento da despesa no relato rio de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.21. O gestor do contrato emitira  documento comprobato rio da avaliaça o realizada pelos fiscais te cnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaço es assumidas pelo contratado, com mença o 
ao seu desempenho na execuça o contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigaço es. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.22. O gestor do contrato tomara  provide ncias para a formalizaça o de processo administrativo de 
responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser conduzido pela comissa o de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compete ncia para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.23. O gestor do contrato devera  elaborar relato rio final com informaço es sobre a consecuça o dos objetivos 
que tenham justificado a contrataça o e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administraça o. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.24. O gestor do contrato devera  enviar a documentaça o pertinente ao setor de contratos para a formalizaça o 
dos procedimentos de liquidaça o e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaça o e gesta o nos 
termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliaça o da execuça o do objeto utilizara  instrumento para aferiça o da qualidade da prestaça o dos 
serviços. A produtividade das etapas esta  vinculada ao cronograma e os pagamentos associam esse 
cronograma e a s mediço es. 

7.1.1. Sera  indicada a retença o ou glosa no pagamento, proporcional a  irregularidade verificada, sem 
prejuí zo das sanço es cabí veis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. na o produzir os resultados acordados, no prazo estipulado 

7.1.1.2. deixar de executar, ou na o executar com a qualidade mí nima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuça o do serviço, ou 
utiliza -los com qualidade ou quantidade inferior a  demandada. 

Do recebimento 

7.2. A entrega do produto decorrente da presente contrataça o, a apresentaça o de possí veis retificaço es 
solicitadas pela Contratante e sua aprovaça o devera o ser realizadas em 90 (sessenta) dias corridos, 
contados do recebimento pela Contratada da ordem de serviço e da nota de empenho correspondentes. 

7.3. Ao final de cada etapa da execuça o contratual, conforme previsto no Cronograma de execuça o vinculado 
a proposta da contratada, o Contratado apresentara  a mediça o pre via dos serviços executados no 
perí odo, por meio de planilha e memo ria de ca lculo detalhada. 

7.3.1. Uma etapa sera  considerada efetivamente concluí da quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Fí sico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.3.2. O contratado tambe m apresentara , a cada mediça o, os documentos comprobato rios da 
procede ncia legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execuça o 
contratual, quando for o caso. 

7.4. Os serviços sera o recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais te cnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exige ncias de 
cara ter te cnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, 
de 2022). 

7.4.1. O prazo da disposiça o acima sera  contado do recebimento de comunicaça o de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovaça o da prestaça o dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

7.4.2. O fiscal te cnico do contrato realizara  o recebimento proviso rio do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exige ncias de cara ter te cnico. (Art. 22, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 



7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizara  o recebimento proviso rio do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exige ncias de cara ter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara  o recebimento proviso rio sob o ponto de 
vista te cnico e administrativo. 

7.4.5. Para efeito de recebimento proviso rio, ao final de cada perí odo de faturamento, o fiscal te cnico 
do contrato ira  apurar o resultado das avaliaço es da execuça o do objeto e, se for o caso, a ana lise 
do desempenho e qualidade da prestaça o dos serviços realizados em consona ncia com os 
indicadores previstos, que podera  resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a  
contratada, registrando em relato rio a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.4.6. Sera  considerado como ocorrido o recebimento proviso rio com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do u ltimo. 

7.4.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a s suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem ví cios, defeitos ou incorreço es 
resultantes da execuça o ou materiais empregados, cabendo a  fiscalizaça o na o atestar a u ltima 
e/ou u nica mediça o de serviços ate  que sejam sanadas todas as eventuais pende ncias que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Proviso rio. 

7.4.8. A fiscalizaça o na o efetuara  o ateste da u ltima e/ou u nica mediça o de serviços ate  que sejam 
sanadas todas as eventuais pende ncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Proviso rio. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.4.9. O recebimento proviso rio tambe m ficara  sujeito, quando cabí vel, a  conclusa o de todos os testes 
de campo e a  entrega dos Manuais e Instruço es exigí veis. 

7.4.10. Os serviços podera o ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificaço es constantes neste Termo de Refere ncia, Projeto Ba sico e na proposta, sem 
prejuí zo da aplicaça o das penalidades. 

7.5. Quando a fiscalizaça o for exercida por um u nico servidor, o Termo Detalhado devera  conter o registro, a 
ana lise e a conclusa o acerca das ocorre ncias na execuça o do contrato, em relaça o a  fiscalizaça o te cnica 
e administrativa e demais documentos que julgar necessa rios, devendo encaminha -los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

7.6. Os serviços sera o recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
proviso rio, por servidor ou comissa o designada pela autoridade competente, apo s a verificaça o da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaça o mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

7.6.1. Emitir documento comprobato rio da avaliaça o realizada pelos fiscais te cnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaço es assumidas pelo contratado, com 
mença o ao seu desempenho na execuça o contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigaço es, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 
2022). 

7.6.2. Realizar a ana lise dos relato rios e de toda a documentaça o apresentada pela fiscalizaça o e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidaça o e o pagamento da despesa, indicar as cla usulas 
contratuais pertinentes, solicitando a  CONTRATADA, por escrito, as respectivas correço es; 

7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relato rios e documentaço es apresentadas; e 

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalizaça o. 

7.6.5. Enviar a documentaça o pertinente ao setor de contratos para a formalizaça o dos procedimentos 
de liquidaça o e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaça o e gesta o. 

7.7. No caso de controve rsia sobre a execuça o do objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e quantidade, devera  
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a  empresa para emissa o de 
Nota Fiscal no que pertine a  parcela incontroversa da execuça o do objeto, para efeito de liquidaça o e 
pagamento. 
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7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrera  enquanto pendente a soluça o, pelo contratado, de 
inconsiste ncias verificadas na execuça o do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.9. O recebimento proviso rio ou definitivo na o excluira  a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade e tico-profissional pela perfeita execuça o do contrato. 

Liquidação 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra  o prazo de dez dias u teis para 
fins de liquidaça o, na forma desta seça o, prorroga veis por igual perí odo, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instruça o Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior sera  reduzido a  metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogaça o, nos casos de contrataço es decorrentes de despesas cujos valores na o ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.11. Para fins de liquidaça o, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessa rios e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissa o; 

c) os dados do contrato e do o rga o contratante; 

d) o perí odo respectivo de execuça o do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenço es tributa rias cabí veis. 

7.12. Havendo erro na apresentaça o da Nota Fiscal/Fatura, ou circunsta ncia que impeça a liquidaça o da 
despesa, esta ficara  sobrestada ate  que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo apo s a comprovaça o da regularizaça o da situaça o, sem o nus a  contratante; 

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura devera  ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaça o da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sí tios eletro nicos oficiais ou a  documentaça o mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133/2021. 

7.14. A Administraça o devera  realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutença o das condiço es de 
habilitaça o exigidas; b) identificar possí vel raza o que impeça a participaça o em licitaça o/contrataça o, 
no a mbito do o rga o ou entidade, proibiça o de contratar com o Poder Pu blico, bem como ocorre ncias 
impeditivas indiretas (INSTRUÇA O NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaça o de irregularidade do contratado, sera  providenciada sua 
notificaça o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias u teis, regularize sua situaça o ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo podera  ser prorrogado uma vez, por igual perí odo, a crite rio do 
contratante. 

7.16. Na o havendo regularizaça o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera  
comunicar aos o rga os responsa veis pela fiscalizaça o da regularidade fiscal quanto a  inadimple ncia do 
contratado, bem como quanto a  existe ncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessa rios para garantir o recebimento de seus cre ditos. 

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante devera  adotar as medidas necessa rias a  rescisa o contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.18. Havendo a efetiva execuça o do objeto, os pagamentos sera o realizados normalmente, ate  que se decida 
pela rescisa o do contrato, caso o contratado na o regularize sua situaça o junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.19. O pagamento sera  efetuado no prazo ma ximo de ate  dez dias u teis, contados da finalizaça o da liquidaça o 
da despesa, conforme seça o anterior, nos termos da Instruça o Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado sera o atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento ate  a data de sua efetiva realizaça o, mediante aplicaça o do 
í ndice BACEN de correça o moneta ria. 



Forma de pagamento 

7.21. O pagamento sera  realizado atrave s de ordem banca ria, para cre dito em banco, age ncia e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.22. Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banca ria para 
pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria prevista na legislaça o aplica vel. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, sera o retidos 
na fonte, quando da realizaça o do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaça o 
vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, na o sofrera  a retença o tributa ria quanto aos impostos e contribuiço es abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficara  condicionado a  apresentaça o de comprovaça o, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributa rio favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Cessão de crédito 

7.25. E  admitida a cessa o fiducia ria de direitos credití cios com instituiça o financeira, nos termos e de acordo 
com os procedimentos previstos na Instruça o Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, 
conforme as regras deste presente to pico. 

7.25.1. As cesso es de cre dito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 
de 2020, dependera o de pre via aprovaça o do contratante. 

7.26. A efica cia da cessa o de cre dito na o abrangida pela Instruça o Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 
de 2020, em relaça o a  Administraça o, esta  condicionada a  celebraça o de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 

7.27. Sem prejuí zo do regular atendimento da obrigaça o contratual de cumprimento de todas as condiço es de 
habilitaça o por parte do contratado (cedente), a celebraça o do aditamento de cessa o de cre dito e a 
realizaça o dos pagamentos respectivos tambe m se condicionam a  regularidade fiscal e trabalhista do 
cessiona rio, bem como a  certificaça o de que o cessiona rio na o se encontra impedido de licitar e contratar 
com o Poder Pu blico, conforme a legislaça o em vigor, ou de receber benefí cios ou incentivos fiscais ou 
credití cios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer 
JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.28. O cre dito a ser pago a  cessiona ria e  exatamente aquele que seria destinado a  cedente (contratado) pela 
execuça o do objeto contratual, restando absolutamente inco lumes todas as defesas e exceço es ao 
pagamento e todas as demais cla usulas exorbitantes ao direito comum aplica veis no regime jurí dico de 
direito pu blico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovaça o do fato gerador, quando for o caso, e o 
desconto de multas, glosas e prejuí zos causados a  Administraça o (Instruça o Normativa nº 53, de 8 de 
julho de 2020 e Anexos). 

7.29. A cessa o de cre dito na o afetara  a execuça o do objeto contratado, que continuara  sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado sera  selecionado por meio da realizaça o de procedimento de dispensa de licitaça o, por 
convocaça o de empresas do ramo e apresentaça o de proposta por e-mail, com fundamento na hipo tese 
do art. 75, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021, que culminara  com a seleça o da proposta de MENOR PREÇO 
GLOBAL do item u nico. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unita rio O crite rio de 
aceitabilidade de preços sera : 

8.2.1. valor global para o item u nico. 
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Critérios de Julgamento da Proposta 

8.3. A proposta de preço, apresentada sera  redigida no idioma pa trio firmada pelo representante legal da 
empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 

8.3.1. Prazo de validade da proposta na o inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do 
certame; 

8.3.2. Descriça o do objeto de forma clara, observadas as especificaço es constantes do Projeto Ba sico 
e demais documentos te cnicos anexos; 

8.3.3. Prazo de execuça o da obra em dias corridos; 

8.3.4. Valor global da proposta em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), contendo 
todas as despesas incidentes sobre a obra; 

8.4. Se dara  por menor preço global do item u nico. 

8.5. A  proposta sera o anexados em uma via: 

8.5.1. Planilha de Preço dos Serviços e Quantitativos, 

8.5.2. com valores moneta rios em reais, com apenas duas casas decimais e em conformidade com os 
preços praticados no mercado; 

8.5.3. Cronograma fí sico-financeiro, com periodicidade de 30 (trinta) dias corridos, 
matematicamente correto, na o se admitindo parcela na forma de pagamento antecipado, 

Regime de execução 

8.6. O regime de execuça o do contrato sera  empreitada por preço unita rio. 

Exigências de habilitação 

8.7. Previamente a  celebraça o do contrato, a Administraça o verificara  o eventual descumprimento das 
condiço es para contrataça o, especialmente quanto a  existe ncia de sança o que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
Unia o (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unia o 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.8. A consulta aos cadastros sera  realizada em nome da empresa interessada e de seu so cio majorita rio, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que preve , dentre as sanço es impostas ao responsa vel pela 
pra tica de ato de improbidade administrativa, a proibiça o de contratar com o Poder Pu blico, inclusive 
por interme dio de pessoa jurí dica da qual seja so cio majorita rio. 

8.9. Caso conste na Consulta de Situaça o do interessado a existe ncia de Ocorre ncias Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciara  para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relato rio de 
Ocorre ncias Impeditivas Indiretas. 

8.10. A tentativa de burla sera  verificada por meio dos ví nculos societa rios, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

8.11. O interessado sera  convocado para manifestaça o previamente a uma eventual negativa de contrataça o. 

8.12. Caso atendidas as condiço es para contrataça o, a habilitaça o do interessado sera  verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.13. E  dever do interessado manter atualizada a respectiva documentaça o constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administraça o, a respectiva documentaça o atualizada. 

8.14. Na o sera o aceitos documentos de habilitaça o com indicaça o de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.15. Se o interessado for a matriz, todos os documentos devera o estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos devera o estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 
te cnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela pro pria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 



8.16. Sera o aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de nu meros de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaça o do recolhimento dessas 
contribuiço es. 

8.17. Para fins de habilitaça o, devera  o interessado comprovar os seguintes requisitos, que sera o exigidos 
conforme sua natureza jurí dica: 

Habilitação jurídica 

8.18. Empresário individual: inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.19. Sociedade empresa ria, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriça o do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobato rio de seus administradores; 

8.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaça o de funcionamento no Brasil, publicada no 
Dia rio Oficial da Unia o e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
age ncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera  considerada como sua sede, conforme Instruça o 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.21. Sociedade simples: inscriça o do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurí dicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobato rio de seus administradores; 

8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriça o do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou age ncia da sociedade simples ou empresa ria, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurí dicas ou no Registro Pu blico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaça o no Registro 
onde tem sede a matriz 

8.23. Sociedade cooperativa: ata de fundaça o e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurí dicas da 
respectiva sede, ale m do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 1971. 

8.24. Os documentos apresentados devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou da consolidaça o 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.25. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas ou no Cadastro de Pessoas Fí sicas, 
conforme o caso; 

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaça o de certida o expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os cre ditos tributa rios federais e a  Dí vida Ativa da Unia o (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos a  Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secreta rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.28. Declaraça o de que na o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e na o 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiça o de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituiça o; 

8.29. Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaça o 
de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí tulo VII-A da Consolidaça o das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.30. Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicí lio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com o objeto contratual; 

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicí lio ou sede do fornecedor, relativa a  
atividade em cujo exercí cio contrata ou concorre; 

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto 
contratual, devera  comprovar tal condiça o mediante a apresentaça o de declaraça o da Fazenda 
respectiva do seu domicí lio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefí cios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara  dispensado da prova 
de inscriça o nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.34. Declaraça o de que inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitaça o no presente 
processo de dispensa de licitaça o, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorre ncias posteriores. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.35. certida o negativa de insolve ncia civil expedida pelo distribuidor do domicí lio ou sede do interessado, 
caso se trate de pessoa fí sica, desde que admitida a sua participaça o na licitaça o/contrataça o (art. 5º, 
inciso II, alí nea “c”, da Instruça o Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.36. certida o negativa de fale ncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 

8.36.1. Balanço patrimonial, demonstraça o de resultado de exercí cio e demais demonstraço es 
conta beis dos 2 (dois) u ltimos exercí cios sociais, comprovando: 

8.36.2. í ndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solve ncia Geral (SG) superiores a 1 
(um); 

8.36.3. As empresas criadas no exercí cio financeiro da contrataça o devera o atender a todas as 
exige ncias da habilitaça o e podera o substituir os demonstrativos conta beis pelo balanço de 
abertura; e 

8.36.4. Os documentos referidos acima limitar-se-a o ao u ltimo exercí cio no caso de a pessoa jurí dica 
ter sido constituí da ha  menos de 2 (dois) anos.  

8.36.5. Os documentos referidos acima devera o ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissa o da Escrituraça o Conta bil Digital - ECD ao Sped. 

8.37. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos í ndices de 
Liquidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera  exigido para fins de habilitaça o 
capital mí nimo de 10% do valor total estimado da contrataça o. 

8.38. As empresas criadas no exercí cio financeiro da contrataça o devera o atender a todas as exige ncias da 
habilitaça o e podera o substituir os demonstrativos conta beis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

8.39. Declaraça o de que o interessado tomou conhecimento de todas as informaço es e das condiço es locais 
para o cumprimento das obrigaço es objeto da contrataça o; 

8.39.1. A declaraça o acima podera  ser substituí da por declaraça o formal assinada pelo responsa vel 
te cnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condiço es e peculiaridades da 
contrataça o 

8.40. Registro ou inscriça o da empresa no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), em plena 
validade na data de apresentaça o da proposta. 

8.41. Devera  ser apresentada comprovaça o da vige ncia do registro no CREA do profissional designado como 
responsa vel te cnico, juntamente com comprovaça o da capacitaça o te cnico-profissional, mediante 
apresentaça o de Certida o de Acervo Te cnico – CAT, expedida pelo CREA da regia o pertinente, nos termos 
da legislaça o aplica vel, em nome do(s) responsa vel(is) te cnico(s) e/ou membros da equipe te cnica que 
participara o da execuça o dos serviços descritos, que demonstre a Anotaça o de Responsabilidade Te cnica 
– ART, relativas a  execuça o dos serviços que compo em as parcelas de maior releva ncia te cnica e valor 
significativo da contrataça o, a saber: 

8.41.1. Engenheiro Civil com experie ncia em Execuça o ESCORAMENTO DE ESTRUTURA, acompanhada 
da Certida o de Acervo Te cnico (CAT) com Atestado de Capacidade Te cnica e respectiva Anotaça o 
de Responsabilidade Te cnica (ART), devidamente registrados no CREA , por execuça o de serviço 
para empresa privada ou para o rga o ou entidade da administraça o pu blica direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal. 

8.42. O responsa vel te cnico deve ser expressamente designado em documento onde conste o objeto da 
contrataça o, nome do designado, nº do CREA, e assinatura do representante legal da empresa. 

8.43. Os responsa veis te cnicos e/ou membros da equipe te cnica acima elencados devera o pertencer ao quadro 
permanente da empresa, na data prevista para entrega da proposta. 



8.44. Entende-se, para fins deste Instrumento, como pertencente ao quadro da empresa: 

8.44.1. Profissional disponí vel para acompanhamento do serviço objeto da contrataça o (Aco rda os 
33/2011 e 2.299/2011, ambos do Plena rio do TCU); 

8.44.2. Prestador de serviços (Aco rda o 141/2008 – Plena rio do TCU, DOU de 15/02/2008); 
empregado; ou so cio; ou diretor. 

8.44.3. Empregado; 

8.44.4. So cio; 

8.44.5. Diretor; 

8.45. A comprovaça o de vinculaça o do profissional detentor da(s) certida o(o es) de acervo te cnico, ale m do 
exigido nos subitens anteriores, far-se-a  por meio dos seguintes documentos: 

8.45.1. Profissional Disponí vel: Declaraça o de conhecimento do objeto a ser contratado e 
disponibilidade para acompanhamento dos serviços, caso a empresa venha a sagrar-se 
vencedora no certame; 

8.45.2. Prestador de serviços: contrato de prestaça o de serviços, conforme a legislaça o civil comum; 

8.45.3. Empregado: co pia da Carteira de Trabalho e Previde ncia Social; 

8.45.4. So cio: Contrato Social devidamente registrado no o rga o competente ou cadastro no SICAF; 

8.45.5. Diretor: co pia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada; ou co pia da 
ata de eleiça o devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade ano nima; 

8.45.6. Ou, ainda, cadastro no SICAF em que constem os dados do responsa vel. 

8.46. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra devera (a o) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e sera  admitida a sua substituiça o por profissionais de experie ncia equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administraça o. 

8.47. Comprovaça o de aptida o para execuça o de serviço de complexidade tecnolo gica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contrataça o, por meio da apresentaça o de certido es ou 
atestados, por pessoas jurí dicas de direito pu blico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

8.48. Para fins da comprovaça o de que trata este subitem, os atestados devera o dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes caracterí sticas mí nimas: 

8.48.1. Execuça o ESCORAMENTO DE ESTRUTURA. 

8.49. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, devera o ter as seguintes informaço es: 

8.49.1. Documento elaborado pelo contratante da empresa participante do certame; 

8.49.2. Descriça o das caracterí sticas te cnicas das obras ou serviços e atestar a execuça o parcial ou total 
do objeto do contrato; 

8.49.3. Iní cio e te rmino da etapa da obra ou serviço referente ao atestado com mença o da empresa 
responsa vel pela execuça o, com data da sua emissa o firmado por representante legal do 
contratante; 

8.49.4. Com indicaça o do documento de responsabilidade te cnica expedido em raza o das obras ou 
serviços executados (ART); 

8.50. Sera  admitida, para fins de comprovaça o de quantitativo mí nimo, a apresentaça o e o somato rio de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.50.1. Os atestados de capacidade te cnica podera o ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa interessada. 

8.50.2. O interessado disponibilizara  todas as informaço es necessa rias a  comprovaça o da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraça o, co pia do contrato que deu 
suporte a  contrataça o, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 



9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo total da contrataça o e  de R$ 396.029,48 (trezentos e noventa e seis mil vinte e nove reais e 
quarenta e oito centavos), conforme custos unita rios apostos na Planilha orçamenta ria da proposta 
detentora do menor preço (doc. 43). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contrataça o correra o a  conta de recursos especí ficos consignados 
no Orçamento Geral da Unia o. 

10.2. A contrataça o sera  atendida pela dotaça o definida na reserva orçamenta ria a ser expedida pela Diretoria 
de Orçamento da PROPLAN. 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços inicialmente contratados sa o fixos e irreajusta veis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentaça o das propostas. 

11.2. Apo s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais sera o 
reajustados, mediante a aplicaça o, pelo Contratante, do INCC, exclusivamente para as obrigaço es 
iniciadas e concluí das apo s a ocorre ncia da anualidade 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mí nimo de um ano sera  contado a partir dos 
efeitos financeiros do u ltimo reajuste. 

11.4. No caso de atraso ou na o divulgaça o do(s) í ndice (s) de reajustamento, o Contratante pagara  ao 
Contratado a importa ncia calculada pela u ltima variaça o conhecida, liquidando a diferença 
correspondente ta o logo seja(m) divulgado(s) o(s) í ndice(s) definitivo(s). 

11.5. Nas aferiço es finais, o(s) í ndice(s) utilizado(s) para reajuste sera (a o), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

11.6. Caso o(s) í ndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
na o possa(m) mais ser utilizado(s), sera (a o) adotado(s), em substituiça o, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislaça o enta o em vigor. 

11.7. Na ause ncia de previsa o legal quanto ao í ndice substituto, as partes elegera o novo í ndice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.8. O reajuste sera  realizado por apostilamento. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. As obrigaço es da contratada sa o as previstas no item 18 do Projeto Ba sico. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. As obrigaço es da contratante sa o as previstas no item 19 do Projeto Ba sico. 

14. SANÇÕES 

14.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa a  inexecuça o parcial do contrato; 

b) der causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o ou ao 
funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a  inexecuça o total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da contrataça o sem motivo justificado; 

e) apresentar documentaça o falsa ou prestar declaraça o falsa durante a execuça o do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execuça o do contrato; 

g) comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Sera o aplicadas ao contratado que incorrer nas infraço es acima descritas as seguintes sanço es: 

i. Adverte ncia, quando o contratado der causa a  inexecuça o parcial do contrato, sempre que na o se 
justificar a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí neas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Termo de Refere ncia, sempre que na o se justificar a imposiça o de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaraça o de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alí neas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alí neas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

(1) Morato ria de 0,2% (dois de cimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, ate  o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) Morato ria de 0,07% (sete cente simos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, ate  o ma ximo de 2% (dois por cento), pela inobserva ncia do prazo fixado para 
apresentaça o, suplementaça o ou reposiça o da garantia. 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administraça o a promover a extinça o do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cla usulas, conforme dispo e o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensato ria, para as infraço es descritas nas alí neas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,1% (um 
de cimo por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

(4) Compensato ria, para a inexecuça o total do contrato prevista na alí nea “c” do subitem 12.1, de 0,1% 
(um de cimo por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para infraça o descrita na alí nea “b” do subitem 12.1, a multa sera  de 0,1% (um de cimo por cento) a 
10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(6) Para infraço es descritas na alí nea “d” do subitem 12.1, a multa sera  de 0,1% (um de cimo por cento) 
a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(7) Para a infraça o descrita na alí nea “a” do subitem 12.1, a multa sera  de 0,1% (um de cimo por cento) 
a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

14.3. A aplicaça o das sanço es previstas neste Contrato na o exclui, em hipo tese alguma, a obrigaça o de 
reparaça o integral do dano causado a  CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Todas as sanço es previstas neste Contrato podera o ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.5. Antes da aplicaça o da multa sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias u teis, 
contado da data de sua intimaça o (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.6. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela CONTRATANTE a  CONTRATADA, ale m da perda desse valor, a diferença sera  descontada da 
garantia prestada ou sera  cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.7. Previamente ao encaminhamento a  cobrança judicial, a multa podera  ser recolhida administrativamente 
no prazo ma ximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaça o enviada pela 
autoridade competente. 

14.8. A aplicaça o das sanço es realizar-se-a  em processo administrativo que assegure o contradito rio e a ampla 
defesa a  CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraça o de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.9. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infraça o cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunsta ncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaço es 
dos o rga os de controle. 

14.10. Os atos previstos como infraço es administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitaço es e contratos da Administraça o Pu blica que tambe m sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
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nº 12.846, de 2013, sera o apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.11. A personalidade jurí dica da CONTRATADA podera  ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilí citos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanço es aplicadas a  pessoa 
jurí dica sera o estendidos aos seus administradores e so cios com poderes de administraça o, a  pessoa 
jurí dica sucessora ou a  empresa do mesmo ramo com relaça o de coligaça o ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contradito rio, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de ana lise jurí dica pre via (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.12. A CONTRATANTE devera , no prazo ma ximo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de aplicaça o da 
sança o, informar e manter atualizados os dados relativos a s sanço es por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituí dos no a mbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

14.13. As sanço es de impedimento de licitar e contratar e declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar 
sa o passí veis de reabilitaça o na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.14. Os de bitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizaço es, na o inscritos em dí vida ativa, podera o ser compensados, total ou parcialmente, com os 
cre ditos devidos pelo referido o rga o decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo o rga o ora contratante, na forma da Instruça o 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

15. São Anexos a este Termo 

15.1. Anexo I – Projeto Ba sico 

15.2. Anexo II – Planta da a rea a serem prestados os serviços 

 

 

Recife, 11 de julho de 2024. 

 

 
Mariana Brayner Cavalcanti Freire Bezerra 

Superintendente de Cultura/UFPE 

Aprovo este Termo: 

Maria da Conceiça o dos Reis 

Pro -Reitora de Extensa o (Ordenadora de Despesa da UASG 153090) 

Autorizo a Contrataça o: 

Alfredo Macedo Gomes 

Reitor da UFPE 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

41/2024 GERALDO CABRAL DE CARVALHO FILHO 30/07/2024 13:50

Objeto da Matriz de Riscos

MEMORIAL MEDICINA UFPE - ESTABILIZAÇÕES ESTRUTURAIS, ALVENARIAS, COBERTAS, ADORNOS DAS FACHADAS E INSTALAÇÕES
(CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL)

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01 Falha na execução
contratual

Descumprimento de obrigações contratuais
por parte da Contratada

Gestão de Contrato Contratada Alto

Impactos
1 Ações judiciais, quebra do contrato, necessidade de abertura de processo administrativo.

  Ações Preventivas
P-01 Fiscalização permanente quando da execução e quando do pagamento da nota

fiscal.
Responsável: REGINALDO DIAS ALVES DA

SILVA JUNIOR
  Ações de Contingência

C-01 Notificações à contratada para providências quanto as regularizações Responsável: REGINALDO DIAS ALVES DA
SILVA JUNIOR

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item
R-02 Serviço paralisado Contratada deixar de prestar o serviço Gestão de Contrato Contratada Alto

Impactos
1 Interrupção da prestação dos serviços, ocasionando prejuízos às atividades administrativas, pedagógicas e didáticas.

  Ações Preventivas
P-01 Realizar contratação emergencial Responsável: MARIANA BRAYNER

CAVALCANTI FREIRE BEZERRA
  Ações de Contingência

C-01 Adequação das quantidades. Responsável: REGINALDO DIAS ALVES DA
SILVA JUNIOR

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03

Execução em
desacordo com o
contrato: não
reposição de mão-
de-obra ausente,
não aplicação de
material.

Prejuízo para o erário Gestão de Contrato Contratada Médio

Impactos
1 Prejuízo para o erário

  Ações Preventivas
P-01 Realizar avaliações periódicas dos serviços; adotar indicadores de níveis de

desempenho; exigir, mensalmente, comprovação de quitação das obrigações
trabalhistas e sociais. Utilizar lista de verificação PROPLAN

Responsável: REGINALDO DIAS ALVES DA
SILVA JUNIOR

  Ações de Contingência
C-01 Reter créditos, em valores correspondentes à inadimplência, e efetivar pagamento

diretamente ao beneficiário e, demonstrada a incapacidade, assunção do contrato.
Execução de garantia e IMR - Instrumento de Medição de Resultado.

Responsável: BRUNO MELO DE ARAUJO

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04

Necessidade de
execução de
serviços não

Aumento do custo da obra, além do valor
inicialmente previsto.

Gestão de Contrato Administração Médio



previstos em
Projetos e/ou
Orçamento

Impactos
1 Aumento do custo da obra, além do valor inicialmente previsto.

  Ações Preventivas
P-01 Melhores métodos de projetar, orçar e gerenciar equipe, com investimentos em

Softwares e treinamento.
Responsável: CARLOS HENRIQUE LOPES

FALCAO
  Ações de Contingência

C-01 Avaliar se os custos dos serviços extras não estavam realmente previstos em toda
a documentação da contratação. Caso contrário, submeter aditivo à avaliação para
aferir os reais custos para a execução dos serviços adicionais.

Responsável: REGINALDO DIAS ALVES DA
SILVA JUNIOR

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

 

 

GERALDO CABRAL DE CARVALHO FILHO
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

MARIA ISABEL PINTO DE OLIVEIRA
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

NICOLAU FIRMO BARBOSA SPINELLI
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

Equipe de Gestor/Fiscal do Contrato

 

 

 

 

ROSENILDO MUNIZ DA SILVA
Fiscal do Contrato
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